
CURSO: DIREITO CAMPUS: ALFENAS

SEMESTRE: 2 ANO: 2022 C/H: 67 AULAS: 80

DISCIPLINA: ABORDAGEM CONSTITUCIONAL DOS DIREITOS
PLANO DE ENSINO-APRENDIZAGEM

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM: 
- Possibilitar a aprendizagem para que o acadêmico seja capaz interpretar, debater e questionar os conceitos e fundamentos 
do Direito Constitucional, mediante uma perspectiva histórica e crítica dos paradigmas vigentes. 
- Preparar os graduandos para serem aprovados no Exame da Ordem dos Advogados do Brasil e nos concursos públicos. 
- Fornecer elementos teóricos para que o cidadão tenha a habilidade de utilizar o Direito como instrumentos para a 
transformação pessoal, profissional e social. 
- Identificar conhecimentos gerais básicos do Direito Constitucional; 
- Identificar os fatores determinantes para a evolução do Direito Constitucional a partir do estudo das origens históricas à luz 
dos acontecimentos políticos que fundamentaram a criação das normas e princípios basilares que informam o Direito 
Constitucional; 
- Analisar e interpretar as normas constitucionais, em especial as constantes dos julgados do STF, das cortes internacionais e 
dos Tribunais Superiores do Brasil, buscando apontar seus reflexos nos diversos ramos do Direito. 
- Enfatizar a importância da defesa da Constituição do Estado Democrático  
- Demonstrar habilidades necessárias ao julgamento e tomada de decisões; 
- Aplicar os Direitos Fundamentais e os Princípios Constitucionais. 
- Dominar as tecnologias e métodos para permanente compreensão, aplicação e atualização de seus conhecimentos em 
Direito Constitucional. 
EMENTA: Teoria Constitucional: Constitucionalismo; Conceito de Direito Constitucional e sua relação com os demais ramos 
do Direito; Conceito e Classificação das Constituições;História das Constituições Brasileiras. Poder Constituinte. Da 
aplicabilidade das Normas Constitucionais; Dos Princípios Fundamentais; Hermenêutica Constitucional. As Declarações de 
Direitos; Direitos Fundamentais Individuais: Estudo do artigo 5º da Constituição Federal. Direitos Sociais. Direitos difusos e 
coletivos e sua proteção constitucional. 

METODOLOGIA: Exposição 
Dialogada:

  SIM X NÃO     Estudo de caso:   SIM X NÃO  

Trabalho de grupo:   SIM X NÃO     Seminário:   SIM X NÃO  

Debate:   SIM X NÃO     Painel:   SIM   NÃO X

TBL:   SIM   NÃO X   Fórum/Chat:   SIM   NÃO X

PBL:   SIM   NÃO X   PBLe:   SIM   NÃO X

Aula invertida:   SIM X NÃO    
Tempestade Cerebral 
(Brainstorming))

  SIM   NÃO X

Mapa Conceitual:   SIM X NÃO     Dramatização/ Role Play   SIM   NÃO X

*Ambiente Virtual de Aprendizagem  

RECURSOS 
AUXILIARES:

Computador:   SIM X NÃO     AVA*:   SIM X NÃO  

Vídeos:   SIM X NÃO     Atividades clínicas:   SIM   NÃO X

Projetor Multimídia :   SIM X NÃO     Lousa:   SIM X NÃO  

Álbuns Seriados:   SIM   NÃO X   Internet:   SIM X NÃO  

Slides:   SIM X NÃO     Laboratório:   SIM   NÃO X

Manequins:   SIM   NÃO X   Vídeo conferência:   SIM X NÃO  

Lousa Eletrônica:   SIM   NÃO X  
Prancheta 
Digitalizadora:

  SIM   NÃO X

AVALIAÇÃO: Discursiva:   SIM X NÃO     Prática:   SIM   NÃO X

Múltipla escolha:   SIM X NÃO     Trabalhos de pesquisa:  SIM X NÃO  

Oral:   SIM X NÃO            
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CONTEÚDOS
1. O CONSTITUCIONALISMO 
1.1. Conceito. 
1.2. Evolução histórica. 
1.2.1. Constitucionalismo durante a Antiguidade. 
1.2.2. Constitucionalismo durante a Idade Média. 
1.2.3. Constitucionalismo durante a Idade Moderna. 
1.2.4. Constitucionalismo durante a Idade Contemporânea.  
1.3. Constitucionalismo positivista. 
1.4. Neoconstitucioalismo, ativismo judicial e concretização das normas constitucionais. 
 
2. CONCEITO DE CONSTITUIÇÃO  
2.1. Conceito.  
2.1.1. Sentido sociológico. 
2.1.2. Sentido político. 
2.1.3. Sentido material e formal. 
2.1.4. Sentido jurídico. 
 
3. CLASSIFICAÇÃO DAS CONSTITUIÇÕES 
3.1. Quanto à origem. 
3.2. Quanto à forma. 
3.3. Quanto à extensão. 
3.4. Quanto ao conteúdo. 
3.5. Quanto ao modo de elaboração. 
3.6. Quanto à alterabilidade. 
3.7. Quanto à sistemática. 
3.8. Quanto à dogmática. 
3.9. Quanto ao conteúdo ideológico. 
 
4. CONSTITUIÇÕES DO BRASIL  
4.1. A independência e a tentativa de uma Constituição em 1822. 
4.2. Constituição de 1824. 
4.3. Constituição de 1891. 
4.4. Constituição de 1934. 
4.5. Constituição de 1946. 
4.6. Constituição de 1967 e 1969. 
4.7. Constituição de 1988.  
 
5. PODER CONSTITUINTE 
5.1 Conceito. 
5.2. Titularidade. 
5.3. Formas de expressão. 
5.4. Poder constituinte originário. 
5.5. Poder constituinte derivado. 
5.5.1. Poder constituinte derivado reformador. 
5.5.2. Poder constituinte derivado decorrente. 
5.5.3. Poder constituinte derivado revisor. 
5.6. Poder constituinte difuso. 
5.7. Transconstitucionalismo. 
5.8. Nova constituição e a ordem jurídica anterior. 
5.8.1. Recepção. 
5.8.2. Repristinação. 
5.8.3. Desconstitucionalização. 
5.8.4. Recepção material de normas constitucionais. 
 
6. HERMENÊUTICA CONSTITUCIONAL 
6.1. Intepretação das normas constitucionais  
6.2. Princípios constitucionais. 
6.3. Mutação constitucional e reforma constitucional. 
6.4. Regras e princípios. 
6.4.1. Concepção positivista. 
6.4.2. Concepção pós-positivista. 
6.5. Estrutura da Constituição. 
 
7. EFICÁCIA DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS 



7.1. Normas constitucionais de eficácia plena. 
7.2. Normas constitucionais de eficácia contida. 
7.3. Normas constitucionais de eficácia limitada. 
 
8. DIREITOS FUNDAMENTAIS 
8.1. Localização. 
8.2. Gerações. 
8.3. Dimensões. 
8.4. Diferenciação entre direitos e garantias fundamentais. 
8.5. Características. 
8.6. Aplicabilidade. 
8.7. Eficácia vertical. 
8.8. Eficácia horizontal. 
8.9. Deveres fundamentais. 
8.10. Direitos fundamentais individuais e coletivos. 
8.10.1. Direito à vida. 
8.10.2. Direito à igualdade. 
8.10.3. Princípio da legalidade. 
8.10.4. Proibição da tortura. 
8.10.5. Liberdade de consciência, crença e culto. 
8.10.6. Liberdade de atividade intelectual, artística ou de comunicação. 
8.10.7. Inviolabilidade da intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas. 
8.10.8. Inviolabilidade domiciliar. 
8.10.9. Sigilo de correspondência e comunicações. 
8.10.10. Liberdade de profissão. 
8.10.11. Liberdade de informação. 
8.10.12. Liberdade de locomoção. 
8.10.13. Direito de reunião. 
8.10.14. Direito de associação. 
8.10.15. Direito de propriedade e de herança. 
8.10.16. Direito de petição e de obtenção de certidões. 
8.10.17. Limites à retroatividade da lei. 
8.10.18. Segurança jurídica em matéria criminal. 
8.10.19. Devido processo legal, contraditório e ampla defesa. 
8.10.20. Gratuidades das certidões de nascimento e de óbito. 
8.10.21. Gratuidade nas ações de habeas corpus e habeas data. 
8.10.22. Celeridade processual. 


